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DECRETO Nº 054/2017, DE 23 DE JANEIRO DE 2017. 

 
“Declara situação anormal 
caracterizada como Situação de 
Emergência no âmbito da 
Administração Municipal de Pé de 
Serra, causada pela inércia ou 
descuido dos atos da 
administração direta e dá outras 
providências”. 

 
 

                       O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO 
MUNICIPIO DE PÉ DE SERRA - ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pela legislação em vigor, especialmente os 
previstos pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica Municipal: 
 

CONSIDERANDO o descumprimento de diversas 
obrigações relacionadas ao processo de 
transmissão de governo, notadamente os deveres 
de pleno acesso às informações públicas para 
equipe de transição indicada pela nova gestão com 
comprometimento na continuidade dos serviços 
públicos e criação de diversos obstáculos 
administrativos ao início da nova gestão; 
 
CONSIDERANDO o encerramento do mandato do 
gestor anterior, tendo este, o dever legal de 
planejar, elaborar, acompanhar atos de gestão 
orçamentaria, financeira e administrativa, zelando 
pelo bom andamento das contas, dos serviços e do 
patrimônio público; 

 
CONSIDERANDO que a nova Gestão encontrou 
pendências de ordem administrava e financeira, 
que causou e poderá causar prejuízos a 
continuidade dos serviços públicos essências, 
impactando diretamente na população mais 
carente; 
 
CONSIDERANDO que em pesquisa realizada no 
Setor de Licitação, constatou-se, a inexistência de 
lançamento de novos processos licitatórios de 
serviços, obras e aquisição de produtos, para o 
exercício financeiro de 2017, prejudicando, deste 
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modo, a continuidade dos serviços públicos, 
especialmente, os considerados essenciais; 
 
CONSIDERANDO que emergência se entende 
uma situação crítica, anômala, que se origina 
independente da vontade da administração e 
interfere negativamente no seu bom e regular 
funcionamento, exigindo daí pronta ação 
preventiva ou corretiva do ente público, que não 
encontra na realização do processo de licitação o 
instrumento hábil à resolução desse desequilíbrio; 
 
CONSIDERANDO que os novos gestores 
necessitam tomar medidas para amenizar o quadro 
de vulnerabilidade, visto a inercia da gestão 
anterior em formatar atos administrativos 
respaldados nos princípios que regem a 
administração pública, causando, assim, impacto 
em todos os setores, sobretudo financeiro e de 
serviços, sem que incorra em desídia 
administrativa e visando prevenir 
responsabilidades, premente a manutenção dos 
serviços essenciais; 
 
CONSIDERANDO que contratações diretas 
realizadas com base nessas situações atípicas têm 
por único objetivo suprimir ou mitigar 
transitoriamente o prejuízo potencial ou efetivo ao 
interesse público, gerado com a paralisação real ou 
iminente dos serviços, obras ou aquisições 
relevantes, enquanto providenciado o devido 
processo licitatório; 
 
CONSIDERANDO que, “[o] entendimento do 
Tribunal de Contas da União vinha sendo no 
sentido de considerar que a desídia do 
administrador não poderia justificar a contratação 
emergencial sem licitação.” E que, “com o advento 
do Acórdão nº 1.876/2007, o Plenário do TCU 
sinalizou mudança nesse entendimento”, 
decidindo: TCU: “RECURSOS DE 
RECONSIDERAÇÃO EM PROCESSO DE PRESTAÇÃO 
DE CONTAS. QUESTÕES RELACIONADAS A 
LICITAÇÕES E CONTRATOS. DISPENSAS 
FUNDAMENTADAS EM SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. 
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO 
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APRESENTADO PELO ADMINISTRADOR. NÃO-
PROVIMENTO DO RECURSO APRESENTADO PELA 
EMPRESA. 1. A situação prevista no art. 24, VI, da 
Lei nº 8.666/93 não distingue a emergência real, 
resultante do imprevisível, daquela resultante da 
incúria ou inércia administrativa, sendo cabível, em 
ambas as hipóteses, a contratação direta, desde 
que devidamente caracterizada a urgência do 
atendimento a situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares. 2. A incúria ou inércia 
administrativa caracteriza-se em relação ao 
comportamento individual de determinado agente 
público, não sendo possível falar-se da existência 
de tais situações de forma genérica, sem 
individualização de culpas.” (Acórdão 1876/2007-
Plenário, Processo nº 008.403/1999-6, Rel. Aroldo 
Cedraz, 14.09.1997); 
 
CONSIDERANDO que o Colendo TCM-BA por sua 
AJU em processo do Município de Catú, no 
PARECER COM Nº 0405/2013 – (PROT Nº 
51098/2013) – (DLFQ Nº 098/2013), assim se 
posicionou: “EMENTA: Declaração de Estado de 
Emergência. Possibilidade desde que obedecidos os 
critérios estabelecidos na legislação pertinente. As 
despesas realizadas deverão limitar-se aos bens 
necessários ao atendimento da situação que 
justificou a medida” e que aquela Corte de Contas 
concluiu no referido parecer que “a contratação 
direta deverá objetivar apenas a eliminação do 
risco de prejuízo”; 
 
CONSIDERANDO que se deve distinguir a 
contratação de serviços públicos contínuos, cuja 
interrupção seria danosa à sociedade, das 
contratações feitas sem essa nota de regularidade 
temporal. E que, no primeiro caso, a interrupção 
da prestação é maléfica para sociedade e 
desnatura a própria natureza da prestação do 
serviço, que tem na continuidade uma de suas 
características essenciais. E que, ainda que a causa 
que resultou na situação de emergência, como 
decidiu o TCU, decorra da falta ou insuficiência do 
planejamento administrativo, a situação de 
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emergência legal estará caracterizada, podendo 
ensejar a contratação direta ou mesmo a 
possibilidade de aditivos para prorrogação de 
contrato já existentes; 
 
CONSIDERANDO que, contudo, a contratação 
direta, não significa burla aos princípios 
administrativos, pois, a lei exige que o contrato 
seja somente celebrado após procedimento 
simplificado de dispensa ou inexigibilidade, para 
justificar a escolha do executante, de modo a 
garantir uma disputa entre potenciais fornecedores 
(art. 26, parágrafo único da Lei nº 8.666/93) e que 
não se pode eximir o gestor de buscar a 
realização, na maior medida possível, do princípio 
da competição (art. 3º da Lei nº 8.666/93), 
inclusive aproveitando-se os parâmetros de preço 
e contratações promovidas pela licitações 
realizadas na gestão anterior; 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º – Fica declarada a Situação de Emergência Administrativa por um 
período de 90 (noventa) dias, visando a adequação das atividades 
administrativas do Poder Executivo e a continuidade dos Serviços Públicos.  
 
Art. 2º – A situação de anormalidade é válida para totalidade da 
administração, prevista na Lei de Estrutura Administrativa, devendo 
contemplar todos os órgãos da Administração Municipal.  
 
Art. 3º – Prevê-se que, por força do presente Decreto, sem desconsiderar 
a legislação específica, sejam feitas contratações emergenciais, inclusive 
de pessoal para prestação de serviços essenciais, especialmente nas áreas 
de limpeza pública, segurança e saúde, a fim de suprir a demanda 
excedente de compras e serviços, que necessitam de urgência, com 
qualidade.  
 
Art. 4º – De acordo com o inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 
21.06.1993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LC 101/2000), em situação emergência, se necessário, ficam 
dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens e serviços 
necessários às atividades da Administração Municipal, desde que possam 
ser concluídas no prazo previsto neste decreto em período consecutivo e 
ininterrupto, contado a partir da data de publicação desde Decreto, 
registrando que os eventos adversos foram causados pelo Gestor anterior, 
que agiu com desídia administrativa e má gestão dos recursos públicos, o 
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que tem inviabilizado a nova gestão, fato que justifica a edição do 
presente Decreto, notadamente pela ausência de procedimento de 
transição administrativa. 
 
Art. 5º - Ficam suspensos os pagamentos de eventuais obras ou em fase 
de liquidação, até que a Comissão Auditoria Especial, juntamente com a 
Secretaria Municipal de Finanças e planejamento, Secretaria de Obras e 
Secretaria de Administração emitam relatórios, observando, para tanto, a 
legalidade dos Processos Licitatórios, bem como, os cronogramas físico e 
financeiro, respeitando a área de atribuição de cada ente citados, no prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias, a serem entregues ao Gabinete do Prefeito, 
Assessoria Jurídica, Controladoria Geral do Município e Secretaria de 
Finanças.  
 
Art. 6ª – Fica autorizada a suspensão de pagamentos de toda ordem, 
considerados não emergenciais, para assegurar os princípios 
administrativos constitucionalizados, notadamente da legalidade, 
moralidade, eficiência e da supremacia do interesse público. 
 
Art. 7° – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 02 de janeiro de 2016.  
 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
 
 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PÉ DE SERRA, Estado 
da Bahia, em 23 de janeiro de 2017. 
 
Antonio Joilson Carneiro Rios 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 



Terça-feira
24 de janeiro de 2017
Ano  I  •  Ed ição  Nº  8

- 7 -

 Prefeitura Municipal de Pé de Serra - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p e d e s e r r a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  -  

DECRETO (Nº 055/2017)

                    Estado da Bahia 

                PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉ DE SERRA 

  
 

Av Luiz Viana Filho, nº 150, Centro, Pé de Serra/BA 
CNPJ Nº. 13.232.913/0001-85 

 

1 
  

DECRETO Nº 55/2017, DE 23 DE JANEIRO 2017. 
 

 
“Constitui a Comissão Especial 

de auditoria interna e dá 

outras providências”. 
 

 
                       O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO 

MUNICIPAL DE PÉ DE SERRA - ESTADO DA BAHIA, no uso de 
suas atribuições legais, conferidas pela legislação em vigor, 

especialmente os previstos na Constituição Federal e pela Lei 
Orgânica Municipal: 

 
CONSIDERANDO o estado de emergência 

administrativa reconhecido no Decreto nº 
54/2017 

 
CONSIDERANDO as orientações instituídas 

pela Resolução nº 1311/2012 do Tribunal de 

Contas dos Municípios da Bahia, que disciplina 
as providências a serem adotadas pelos 

Municípios para transmissão de cargos; 
 

CONSIDERANDO o descumprimento de 
diversas obrigações relacionadas ao processo 

de transmissão de cargo de prefeito, 
notadamente os deveres de pleno acesso às 

informações públicas para equipe de transição 
indicada pela nova gestão com 

comprometimento na continuidade dos 
serviços públicos e criação de diversos 

obstáculos administrativos ao início da nova 
gestão; 

 

CONSIDERANDO a existência de denúncias e 
irregularidades já identificadas relacionadas a 

posse, remuneração e lotação de servidores 
desta Municipalidade com Comissão de 

Recadastramento já instituída pelo Decreto 
28/2017; 

 
CONSIDERANDO a constatações de diversos 

bens sem tombamento e impropriedades no 
inventário de bens do Município de Pé de 
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Serra já verificadas no âmbito das diversas 

secretarias do Município; 
  

CONSIDERANDO os levantamentos 
preliminares efetuados pelo Gabinete do 

Prefeito, Assessoria Jurídica e Secretaria de 
Administração e Serviços Públicos 

relacionados a ausência de diversas pastas, 
normas e documentos em geral, demonstrada 

pela total desorganização do arquivo público 
administrativo, financeiro e contábil do 

Município de Pé de Serra, notadamente toda 
documentação de prestação de contas 

relacionadas aos meses de novembro e 
dezembro de 2017; 

 

CONSIDERANDO que não foram encontrados 
no acervo da prefeitura quaisquer documentos 

referentes às ações judicias em que o 
Município de Pé de Serra figure como parte ou 

interessado, causando potencialmente sério 
comprometimento na defesa judicial do 

Munícipio;  
 

CONSIDERANDO o levantamento realizado 
pelo sistema de controle interno e da 

secretaria de obras da existência de diversos 
convênios, contratos e outros acertos e as 

respectivas obras públicas com pendências 
das mais diversas, destacando-se a existência 

de obras paralisadas e inacabadas, convênios 

sem prestação de contas, convênios com 
contas prestadas de maneira parcial ou 

insuficientes, dentre outros problemas; 
 

CONSIDERANDO os normativos vigentes, 
especialmente: a) artigos 31 e 74 da 

Constituição Federal; b) artigos 31, 61, 89 e 
90 todos da Constituição do Estado da Bahia; 

c) artigos 54 e 59 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal; 

 
CONSIDERANDO a Resolução 1.120/2005 do 

Tribunal de Contas dos Municípios, 
especialmente as exigências do art. 11; 
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DECRETA: 

 
Art. 1º - Constituir a Comissão Especial de Auditoria Interna 

vinculada à Secretarias de Administração e Serviços Públicos, 
Secretaria de Finanças e Planejamento, Secretaria Municipal de Obras 

e  Controladoria Interna, formada pelos seguintes membros: 
 

  I – Secretário de Administração e Serviços Públicos; 
  II – Secretário de Finanças e Planejamento; 

  III – Secretário de Obras; 
  IV – Controlador Interno 

 
Art. 2º. - A comissão será auxiliada por corpo técnico do Município de 

Pé de Serra vinculada aos setores a seguir identificados: 
 

  I – Um Representante da Procuradoria Municipal; 

  II – Um Representante do Setor de Contabilidade Municipal; 
  III – Um Representante do Setor de Licitações e Contratos; 

 
Art. 3º - A Comissão Especial de Auditoria será encarregada das 

atribuições a seguir indicadas: 
 

I – Levantamento preliminar e indicação de todo acervo documental, 
relatando-se os possíveis extravios de documentos identificados, 

notadamente àqueles relativos às prestações de contas mensais, 
anuais e relacionadas aos convênios e acertos congêneres do 

Município de Pé de Serra; 
 

II – Levantamento junto às concessionárias de serviços públicos, 
especialmente EMBASA, COELBA e TELEMAR, de todas as matrículas 

e contratos vinculados aos CNPJ/MF do Município de Pé de Serra, 

inclusive dos Fundos Municipais, devendo-se proceder a identificação 
e inspeção in locu dos imóveis relacionados às matrículas 

identificadas, procedendo-se ao cadastro dos mesmos no Setor de 
Patrimônio, coibindo-se as eventuais ligações clandestinas e a 

existência de matrículas e contratos em imóveis de terceiros 
desvinculados da Administração Pública; 

 
III – Levantamento junto aos Setores de Convênio do Estado da 

Bahia – SICON e da UNIÃO – SICONV de todos os convênios, 
contratos e acertos congêneres, inclusive aqueles correlacionados aos 

Fundos Nacionais e Estaduais caracterizados por liame via 
transferência fundo-a-fundo, relativos a obras e aquisições em favor 

do Município ainda em vigência ou com qualquer tipo de pendência; 
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IV – Análise detalhada das pendências identificadas no Item III com 

respectivo encaminhamento aos setores competentes para adoção 
das medidas administrativas necessárias, inclusive conferências de 

Boletins de Medição em campo, prazos de vigência, revisões de 
planos de trabalho e projetos executivos, verificação de ilegalidades 

ou limitantes externos como licenças e alvarás; 
 

V – Levantamento de todo estoque de processos judicias ativos em 
todas as jurisdições – federal, comum e trabalhista – em que seja 

parte ou interessado o Município de Pé de Serra; 
 

VI – Levantamento de todo estoque de inquéritos civis, termos de 
ajustamento de condutas e outros acertos vinculados ao Ministério 

Público em todas as suas jurisdições – federal, comum e trabalhista – 
em que seja parte ou interessado o Município de Pé de Serra; 

 

VII – Levantamento de todos os convênios, contratos ou acertos 
congêneres em que hajam ônus financeiro para o Município de Pé de 

Serra, inclusive com a cessão de bens e servidores, ainda em 
vigência ou com qualquer tipo de pendência, especialmente junto ao 

Tribunal de Justiça da Bahia, Tribunal Regional Eleitoral, Secretária de 
Segurança Pública do Estado da Bahia, Secretária de Saúde do Estado 

da Bahia, Consórcio da Bacia do Jacuípe, dentre outros; 
 

VIII - Análise detalhada das pendências identificadas no Item VII com 
respectivo encaminhamento aos setores competentes para adoção 

das medidas administrativas necessárias, inclusive conferências de 
Boletins de Medição em campo, prazos de vigência, revisões de 

planos de trabalho e projetos executivos, verificação de ilegalidades 
ou limitantes externos como licenças e alvarás. 

 

Parágrafo Único – Novas atribuições poderão ser destinadas à 
comissão ao longo do desenvolvimento de seus trabalhos com vistas 

a assegurar a supremacia do interesse público. 
 

Art. 4º. A comissão ficará encarregada de definir os papéis de 
presidente e secretário da mesma, cronograma e metodologia de 

trabalho logo na abertura de seus trabalhos. 
 

Art. 5º. A comissão deverá finalizar seus trabalhos em até 90 
(noventa) dias com elaboração de relatório detalhado de todas os 

achados e constatações e respectivas sugestões de providências, 
desdobramentos e encaminhamentos em geral. 

 
 



Terça-feira
24 de janeiro de 2017
Ano  I  •  Ed ição  Nº  8

- 1 1 -

 Prefeitura Municipal de Pé de Serra - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p e d e s e r r a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  -  

 

 

 

Estrutura Organizacional e Administrativa 
 

5 
 

Art. 6º. A comissão criada para atender o art. 6º, IV da Resolução 

1.311/2012 do Tribunal de Contas do Municípios deverá trabalhar em 
colaboração direta com a Comissão Especial de Auditoria Interna 

criada por este Decreto. 
 

Art. 7º. A comissão deverá reportar a evolução dos trabalhos ao 
Gabinete do Prefeito semanalmente. 

 
Art. 8º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PÉ DE SERRA, 
Estado da Bahia, em 23 de janeiro de 2017. 

 

Antônio Joílson Carneiro Rios 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 056, DE 23 DE JANEIRO 2017. 
 

 
“Constitui Comissão Especial para 

análise da transmissão de governo 

em atendimento ao art. 6º, IV da 
Resolução 1311/2012 do Tribunal 

de Contas dos Municípios da Bahia 
e dá outras providências”. 

 
 

                        O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO 
MUNICIPIO DE PÉ DE SERRA - ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pela legislação em vigor, especialmente os 
previstos na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal: 

 
CONSIDERANDO o estado de emergência 

administrativa reconhecido no Decreto nº 
054/2017 

 

CONSIDERANDO as orientações instituídas pela 
Resolução nº 1311/2012 do Tribunal de Contas dos 

Municípios da Bahia, que disciplina as providências 
a serem adotadas pelos Municípios para 

transmissão de cargos no governo; 
 

CONSIDERANDO o descumprimento de diversas 
obrigações relacionadas ao processo de 

transmissão de governo já identificados, 
notadamente os deveres de pleno acesso às 

informações públicas para equipe de transição 
indicada pela nova gestão com comprometimento 

na continuidade dos serviços públicos e criação de 
diversos obstáculos administrativos ao início da 

nova gestão; 

 
CONSIDERANDO que os levantamentos 

preliminares efetuados pelo Gabinete do Prefeito, 
Assessoria Jurídica e Secretaria de Administração 

relacionados a ausência de diversas pastas, 
normas e documentos em geral, demonstrada pela 

total desorganização do arquivo público 
administrativo, financeiro e contábil do Município 

de Pé de Serra; 
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CONSIDERANDO por fim a obrigatoriedade de 

emissão de Relatório Conclusivo conforme previsto 
no do art. 6, V da Resolução 1311/2012; 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º - Constituir a comissão de análise de transmissão de governo, 

formada pelos seguintes membros:  
 

  I – Responsável pela análise das informações orçamentárias – 
NILTON CESAR LOPES RIOS; 

 
  II – Responsável pela análise das informações financeiras – 

OSVALDO CLEBER ALMEIDA DE SANTANA; 
 

  III – Responsável pela análise das informações patrimoniais – 

AUGUSTO MARTINS DE SANTANA FILHO; 
 

Art. 2º. - A comissão indicada no artigo anterior deverá aguardar até o dia 
31 de janeiro de 2017 a entrega da documentação mencionada no art. 4º 

da Resolução 1.311/2012.  
 

Parágrafo Único – Na ausência da entrega dos documentos obrigatórios, 
identificados pela Resolução 1311/2012, pela Gestão Anterior a Comissão 

deverá elaborar relatório conclusivo com o indicativo dos documentos 
ausentes, sem prejuízo da busca direta dos mencionados documentos 

caso seja possível. 
 

Art. 3º. A comissão deverá finalizar seus trabalhos mediante expedição de 
relatório conclusivo, encaminhando-o ao Prefeito, o qual comunicará o 

fato à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas dos Municípios, até 31 de 

março de 2017 para as providencias cabíveis.  
 

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PÉ DE SERRA, Estado 

da Bahia, em 23 de janeiro de 2017. 
 

Antonio Joilson Carneiro Rios 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 053, DE 17 DE JANEIRO DE 2017 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO E COMPOSIÇÃO 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL – CMDS E 

DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PÉ DE SERRA, 

Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a 

Constituição Federal e a Lei Orgânica Municipal, e 

 

CONSIDERANDO que as recomendações do 

Regimento interno do CMDS – Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Sustentável; 

 

CONSIDERANDO que a composição do Conselho 

Municipal de Desenvolvimento Sustentável é de competência do 

Chefe do Poder Executivo. 

 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Ficam nomeados os membros do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Sustentável – CMDS para o biênio 2017/2019 que 

terá a seguinte composição: 

 

§ 1º - Representantes do Poder Executivo Municipal: 

 

I - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

 

a) Titular – Esmeraldo Rios Santos 

 

b) Suplente – Lauriano Santos de Oliveira 

 

II - Secretaria Municipal de Assistente Social 

 

a) Titular - Danival da Silva Cruz 

 

b) Suplente - Patrícia Santana de Oliveira 
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§ 2º - Representante Poder Executivo Estadual: 

 

I –  Superintendência Baiana de  Assistência Técnica e Extensão 

Rural - BAHIATER 

 

a) Titular - Ronaldo Vagner Almeida 

 

b) Suplente - Carlos Raimundo de Alencar 

 

§ 3º - Representantes da Sociedade Civil: 

 

I - Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais 

 

a) Titular - Roberto Silva Fernandes 

 

b) Suplente - Antonio Carlos Carneiro 

 

II - Cooperativa Polivalente Filhos da Terra – COPOFIT 

 

a) Titular - Floripe de Oliveira Mendes 

 

b) Suplente - Erenildes dos Santos Carneiro 

 

III - Associações Comunitárias 

  

a) Titular - Romilso Silva Rios 

 

b) Suplente - Ronaldo Lima Carneiro 

 

IV - Igreja Católica 

 

a) Titular - Manoel Tiago Lima Conceição 

 

b) Suplente - Reinaldo Alves Carneiro 

 

V - Igreja Evangélica 

 

a) Titular - Robson Rodrigues Silva 
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b) Suplente - Brás Da Silva Rios 

 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3º - Revogam-se todas as disposições em contrário. 

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PÉ DE SERRA, 

Estado da Bahia, Em 10 de Janeiro de 2017. 

 

Antonio Joilson Carneiro Rios 

PREFEITO MUNICIPAL 
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CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
ERRATA | EXTRATO (CARTA-CONVITE Nº 004/2017)

Na publicação no Diário Oficial do dia 18/01/2017, pág. 5, no caderno de Licitações e Contratos, “SIMED
COMÉRCIO DE PRODUTOS LTDA - ME, CNPJ 10.629.173/0001-27, com sede na Av. Jaime Vieira Lima, Lot.
Res. Ipatinga, 114, Loja 124, Sala 103, Caji, Lauro de Freitas, Bahia, com valor de R$ 77.318,95 (setenta e sete
mil trezentos e dezoito reais e noventa e cinco centavos). ”. Leia-se: “Empresa LICITA BRASIL COMERCIAL DE
PRODUTOS LTDA - ME, CNPJ 17.279.745/0001-34, com sede na Av. Viana Bandeira, nº 119, Sala 4, Centro,
Santo Amaro, Bahia, com valor de R$ 77.318,95 (Setenta e Sete Mil Trezentos e Dezoito Reais e Noventa e
Cinco Centavos)”

ERRATA | EXTRATO (CARTA-CONVITE Nº 007/2017)

Na publicação no Diário Oficial do dia 18/01/2017, pág. 07, no caderno de Licitações e Contratos, onde se lê“A
contratação de empresa especializada para aquisição de material de limpeza, para uso das Secretarias do
Município de Pé de Serra ”. Leia-se: “A contratação de empresa especializada para aquisição de Equipamentos
de Proteção Individual (EPI), para uso dos Servidores Municipais de Pé de Serra”

ERRATA | RESULTADO (CARTA-CONVITE Nº 004/2017)

Na publicação no Diário Oficial do dia 18/01/2017, pág. 10, no caderno de Licitações e Contratos, onde se lê
“SIMED COMÉRCIO DE PRODUTOS LTDA - ME, CNPJ 10.629.173/0001-27, com sede na Av. Jaime Vieira
Lima, Lot. Res. Ipatinga, 114, Loja 124, Sala 103, Caji, Lauro de Freitas, Bahia, com valor de R$ 77.318,95
(setenta e sete mil trezentos e dezoito reais e noventa e cinco centavos). ”. Leia-se: “Empresa LICITA BRASIL
COMERCIAL DE PRODUTOS LTDA - ME, CNPJ 17.279.745/0001-34, com sede na Av. Viana Bandeira, nº 119,
Sala 4, Centro, Santo Amaro, Bahia, com valor de R$ 77.318,95 (Setenta e Sete Mil Trezentos e Dezoito Reais e
Noventa e Cinco Centavos)”
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ERRATA | RESULTADO (CARTA-CONVITE Nº 007/2017)

Na publicação no Diário Oficial do dia 18/01/2017, pág. 12, no caderno de Licitações e Contratos, onde se lê“A
contratação de empresa especializada para aquisição de material de limpeza, para uso das Secretarias do
Município de Pé de Serra ”. Leia-se: “A contratação de empresa especializada para aquisição de Equipamentos
de Proteção Individual (EPI), para uso dos Servidores Municipais de Pé de Serra”
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